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    Dedico o livro a todos os servidores públicos vítimas de assédio moral.




    Que eu possa ser a voz dos que calaram, sufocando a sua dor.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Para analisar o tema assédio moral é necessário que nos debrucemos por várias áreas do saber: a Ciência Jurídica, com os instrumentos legais e judiciais de defesa do servidor; os Direitos humanos, com a previsão das garantias fundamentais que o protegem contra atos que atentem contra a dignidade da pessoa humana; as Ciências que trabalham com a saúde física e psíquica, para compreensão das consequências fisiopsicológicas do assédio; bem como as Ciências Sociais que nos colocam no contexto de nascimento deste tipo de violência, decorrente de um sistema capitalista tirânico que desconsidera o ser humano.




    O assédio moral é consequência direta do exercício abusivo do poder e das relações doentes que se estabelecem em uma sociedade de coisificação do ser, alimentada pela busca incessante do capital; esquecendo-se do trabalho como valor humano fundamental para inserção da pessoa na sociedade; não visualizando o trabalhador como gente. O assédio surge através de mentes perturbadas, vagando em um cenário de pouco cuidado com o espírito e as relações interpessoais.




    Na presente obra, portanto, trazemos reflexões sobre o assédio moral dentro do setor público, constatamos ser um dos mais perigosos e dissimulados obstáculos à consecução do direito humano à dignidade substancial do servidor. Em verdade, não se trata de assunto novo e já foi debatido em diversas searas, conhecido como harcèlement, moral harassment ou mobbing, é tema de grande importância e cuja existência compromete o bem-estar da pessoa, interferindo na qualidade da prestação do serviço público. Trata-se de assunto que precisa ser tão enfrentado e combatido quanto o assédio moral no setor privado.




    Enquanto falar em patrões desrespeitosos, injustos e tirânicos nas relações regidas pelas leis trabalhistas tornou-se assunto comum na literatura nacional e internacional, não se discute a figura do superior hierárquico grosseiro, da autoridade pública assediadora ou da violência silenciosa no exercício das funções administrativas que se desenvolvem no Poder Judiciário, Legislativo, Executivo ou mesmo dentro do Ministério Público. Para muitos que não fazem parte do setor público parece até irreal, irônico ou impensável falar que servidores possam ser vítimas de assédio, afinal, como possuem tantas regalias e podem ser assediados?!




    Sendo servidora pública, acompanhei o caso de algumas vítimas de assédio moral, seja em meu órgão de origem ou em outros, além de estar sempre atenta aos julgamentos em nossos Tribunais. Sabemos que a prática é real, ameaçadora e perigosa, contudo, é encoberta pelo medo que as vítimas têm de denunciar e, como consequência, serem perseguidas, transferidas sem motivação justa, prejudicadas em avaliações de desempenho ou sofrerem punições disciplinares descabidas.




    Pesquisamos o tema com o objetivo de entender como a prática do assédio moral prejudica a dignidade humana dos servidores e o próprio serviço público, em razão das consequências psíquicas e físicas sofridas pelas vítimas.




    Nossa hipótese foi confirmada em pesquisa realizada em um dos fóruns da Justiça Estadual Paraibana, na medida em que restou demonstrada a redução das potencialidades de trabalho dos servidores vítimas de assédio moral. Insatisfeitos, revoltados, sentindo-se impotentes diante da violência sofrida, verificamos o uso de remédios e de outras medidas tomadas na tentativa de reduzir os desconfortos físicos e psíquicos vivenciados, alguns admitiram expressamente que apenas cumpriam horários e que de há muito tempo deixaram de se dedicar ao cargo, outros, embora não tenham dito expressamente, confirmaram as consequências negativas transferidas para a função.




    Na dissertação de mestrado que se transformou na presente obra utilizamos o método indutivo de abordagem em uma pesquisa bibliográfica, empírica e com consultas à jurisprudência nacional através da análise de várias decisões de Tribunais que se debruçaram sobre problemas envolvendo servidores e trabalhadores celetistas assediados, cotejando os julgados com a análise da aplicação de questionários e doutrina especializada. Abordamos o problema de maneira qualitativa e quantitativa, aplicando a análise de conteúdo, na perspectiva de Laurence Bardin (1977), para compreensão das respostas apresentadas.




    Esclarecemos ainda que não tratamos das funções jurisdicionais ou legislativas. Naquelas prevalece o princípio da livre convicção do juiz e nestas vigora o princípio da partilha das competências constitucionais. Tratamos especificamente do assédio moral no âmbito da função administrativa desenvolvida como função atípica dentro do Judiciário, função que também pode ser encontrada nos Poderes Legislativo e Executivo, na Administração Pública direta e indireta dos Entes Federados, seus órgãos, entidades despersonalizadas, e também nas Autarquias, Fundações, Sociedades de Economia Mista e Empresas Públicas, ou seja, o assédio pode ocorrer em qualquer local em que se desenvolvam funções administrativas.




    Para delinear os contornos do que consideraremos função administrativa adotamos o conceito firmado por José dos Santos Carvalho Filho, segundo o qual, trata-se da atividade “exercida pelo Estado ou por seus delegados, subjacentemente à ordem constitucional e legal, sob regime de direito público, com vistas a alcançar os fins colimados pela ordem jurídica” (2006, p. 3).




    No Capítulo I, discorremos sobre os Direitos humanos no Brasil, partindo de uma visão histórica e conceitual, além de abordarmos importantes documentos que tutelam tais direitos, descemos à formação de nosso Estado, desde a época da colonização, enfatizando momentos que consideramos explicar as origens do assédio moral no Brasil.




    No Capítulo II, detalhamos quais são os direitos dos servidores públicos em nosso ordenamento jurídico, objetivando explicitar como e porque as práticas assediadoras ferem diversos direitos dessa categoria, diferenciando-os dos empregados que laboram no setor privado para que ficassem claras quais normas devem ser utilizadas em defesa do servidor nos casos de assédio moral. Falamos também dos direitos dos servidores em cada uma de nossas Constituições, bem como quais Estados e Municípios já possuem leis específicas disciplinando o tema, visando demonstrar a crescente evolução de tais direitos, assim como as falhas existentes na forma como vêm sendo disciplinados.




    No Capítulo III, focamos o direito ao trabalho como conquista social de extrema relevância para a própria noção de Cidadania, tratando dele não apenas como uma atividade qualquer, mas como função psicológica relevante para o desenvolvimento pessoal do ser humano, na formação do patrimônio histórico e cultural de cada um. Levantamos aspectos atinentes à figura do Estado como empregador, diferenciando as relações laborais no setor privado daquelas desenvolvidos no setor público e detalhando as peculiaridades da relação hierárquica entre Estado e o servidor.




    No Capítulo IV, abordamos a Estrutura Administrativa do Estado brasileiro, enfatizando as funções administrativas desenvolvidas dentro do Poder Público, notadamente no Judiciário, com escopo de esclarecer como se desenvolvem as relações do Estado enquanto empregador. Ainda discorremos sobre o poder como categoria específica de extrema relevância e também tratamos do poder político, econômico e ideológico, com ênfase ao hierárquico, aquele mais frequentemente abusado nas práticas de assédio moral.




    No Capítulo V, depois de compreendida toda estrutura física e relacional do cenário em que desenvolvidas as práticas assediadoras, passamos a cuidar do assédio moral em si, conceituando-o como sendo a exposição do servidor público a situações humilhantes e constrangedoras, recorrentes e prolongadas durante o exercício das funções. Justifica-se a escolha do tema, com foco no setor público, pela carência de obras e pela relevância da abordagem para a elucidação de dúvidas sobre o assunto, absoluta pertinência social da temática e, principalmente, pela pontual realidade que atinge um considerável número de servidores durante o exercício de seus misteres, de modo a contribuir com as pesquisas acadêmicas neste campo. Neste sentido, trouxemos alguns julgados demonstrando como os Tribunais têm enfrentado a questão, apresentando os resultados do estudo de caso e nossas propostas de enfrentamento.


  




  

    
1. OS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL





    A análise dos Direitos humanos é de extrema relevância, essencial na abordagem sobre as circunstâncias da condição humana, justificando-se, assim, a leitura semântica do instituto sob a ótica de sua origem e consequente proteção normativa. Neste tópico buscaremos compreender aquilo que consideramos como sendo as raízes históricas da deterioração das relações de trabalho no setor público, pelo ranço deixado por nossos colonizadores no que diz respeito à forma como os gestores lidam com a coisa pública e a maneira como os servidores são encarados por parcela da população que desconhece a história.




    1.1 A Colonização e o Coronelismo




    Através da obra “Os donos do poder”, de Raimundo Faoro (2001), podemos compreender o que nos parece ser a origem histórica dos atos de assédio moral dentro do Poder Público. Este autor deixa claras as relações de imiscuidade existentes entre o Poder Político e o Poder Econômico no Brasil, recheadas de patrimonialismo1, decorrente de nossa colonização. As relações descritas, por vezes justificam equívocos presentes no discurso popular que, não raro, tornam pejorativa a função pública e desmerecem o papel do servidor.2




    Alexandre Santos de Aragão (2013) relata, em obra que dedicou ao estudo dos serviços públicos, como a compreensão de nosso sistema jurídico deve ser pensada à luz de nossa cultura, de um Estado periférico, que passou pelas fases de evolução das relações do Estado com a economia, com peculiaridades quanto ao desenvolvimento dos serviços públicos. Diz o autor que é fácil constatarmos que o poder político é profundamente influenciado pelo poder econômico no Brasil. Enquanto na Europa a confusão entre os interesses do Estado e os interesses privados chegaram a seu ponto culminante no absolutismo, vindo a decair com as revoluções liberais, no Brasil, o movimento foi oposto, ainda lutamos contra níveis elevados de patrimonialismo, assim como nos demonstrou Raimundo Faoro.




    Aragão aponta algumas características dos serviços públicos desde a época colonial, valendo a pena transcrevê-las:




    a) Elevado patrimonialismo, que em muitos casos chegava ao ponto de a instalação de serviços pelo Estado visar tão somente à satisfação do interesse particular de determinada pessoa (ex., estrada apenas para ligar determinada fazenda à cidade), sequer tendo em vista a Coroa ou as classes da nobreza ou da burguesia em seu conjunto;




    b) Improviso na criação de estruturas prestacionais, muitas vezes iniciadas em propriedades privadas pelo próprio particular. A eletrificação no Brasil, por exemplo, começou a ser feita pelos proprietários rurais em suas fazendas;




    c) Poucas definições jurídicas, legislativas ou jurisdicionais quanto aos direitos e deveres das partes dos contratos de concessão, o que levou a que as divergências fossem geralmente resolvidas politicamente, não por critérios técnicos;




    d) Utilização da prestação de serviços públicos como mecanismo eleitoral de conquista de votos, o que muitas vezes gerou uma irracionalidade na elaboração de projetos de expansão geográfica das redes ou na fixação do valor das tarifas. (2013, p. 57)




    Trazendo tais ideias para os dias atuais, ainda se observa forte presença do patrimonialismo, haja vista que não é incomum observarmos o Estado e seus gestores agirem visando à satisfação de interesses particulares e confundindo a máquina administrativa com um mero instrumento de uso pessoal, ou não há diversas ações judiciais condenando gestores pela malversação de verbas públicas?!3




    Assim também ocorre quando o gestor usa da influência que determinado cargo lhe confere para burlar a lei e aumentar seu patrimônio pessoal, desviando verbas públicas. Os crimes da lei de licitações ocorrem de modo constante, acordos entre empresas privadas objetivando determinar quem serão os vencedores de determinada concorrência para fornecimento de serviços ao Poder Público é uma prática tão corriqueira que, para muitos, já é considerada “normal”.




    Enquanto a lei prevê o sigilo das propostas nos procedimentos de contratações públicas, os maiores investidores em campanhas políticas já vencem licitações antecipadamente, os financiadores de partidos entram no Poder Público através da influência exercida pelo político vencedor, como se ao vencer as eleições este passasse a ser o “dono” da Administração, em total afronta aos princípios da impessoalidade, legalidade e moralidade administrativas.




    Resolução de conflitos dentro do Poder Público por critérios políticos é consequência de se considerar a coisa pública como se privada fosse, instrumento dos interesses pessoais do gestor corrupto, não é sem propósito que observamos a lei se aplicar duramente para alguns e ceder perante interpretações mais flexíveis para outros, o determinante é se você possui ou não influência e/ou poder perante o Gestor atuante.




    Neste aspecto, parece sem qualquer utilidade pregarmos que as leis devem ser interpretadas visando à solução mais justa e tomando em consideração o caso em concreto, o bem comum, a justiça, a razoabilidade e as necessidades das pessoas envolvidas; afinal, o direito vem sendo utilizado como instrumento dos que detém o poder. Muito embora, trate-se, talvez, de leis criadas especificamente para atingir finalidades diversas, distantes do interesse público.




    Usar os bens públicos, incluindo os seus serviços, como mais um mecanismo eleitoral de conquista de votos é o que dá sustentação à estrutura de poder, ora, quem detém a coisa pública garante a permanência no cargo através dos votos, por tal razão é que alguns dos que militam na seara eleitoral vêm estudando medidas e dispendendo esforços visando coibir a influência econômica no processo eleitoral. Não é um embate fácil e o caminho é árduo. Difícil imaginar a tão sonhada reforma política se para isso dependemos da atuação daqueles que se encontram no poder, beneficiam-se dele e não querem abrir mão disso.




    Como se nota, o público e o privado estão misturados, quase inseparáveis, aqueles que ocupam cargos públicos sofrem com a imagem que tal cenário faz transbordar, os servidores são vistos como figuras aproveitadoras e de vida fácil. Entretanto, existir corrupção não é o mesmo que dizer que todos sejam corruptos. Há muitos gestores e servidores sérios e honestos.




    Raimundo Faoro, discorrendo sobre o tema, demonstrou que a visão do funcionalismo público da forma como observamos no Brasil tem raízes históricas que remontam a nosso tipo de colonização e todo desenrolar de um sistema administrativo corrompido em suas origens.




    Os próprios cargos públicos do Brasil, reservados a premiar serviços e colocar a nobreza ociosa, passaram a ser vendidos, a partir do século XVIII. Burguesia e funcionários, afastados pelas atividades e preconceitos, se unem numa mesma concepção de Estado: a exploração da economia em proveito da minoria que orienta, dirige, controla, manda e explora. (FAORO, 2001, p.284-285)




    A venda de cargos públicos traz a ideia de ocupação por privilégio e não por mérito, o sistema que beneficia uma minoria, detentora do poder, exploradora de mão de obra, trouxe uma marca ruim ao serviço, e que se faz presente até hoje.




    Para chegar a tais conclusões, Faoro começa por retratar as condições de Portugal na época do período colonial brasileiro, diferencia o Estado patrimonial e o patriarcal, fala do surgimento de nosso centralismo político e explica o fato de cargos públicos serem adquiridos por questões de influência política e não por capacidade técnica, notadamente quando trata do coronelismo no Brasil.




    O espírito aristocrático da monarquia opondo-se naturalmente aos progressos da classe média, impediu o desenvolvimento da burguesia, a classe moderna por excelência, civilizadora e iniciadora, já na indústria, já nas ciências, já no comércio. Sem ela, o que podíamos nós ser nos grandes trabalhos com que o espírito moderno tem transformado a sociedade, a inteligência e a natureza? O que realmente fomos: nulos, graças à monarquia aristocrática! Essa monarquia, acostumando o povo a servir, habituando-o à inércia de quem espera tudo de cima, obliterou o sentimento instintivo da liberdade, quebrou a energia das vontades, adormeceu a iniciativa; quando mais tarde lhe deram a liberdade, não a compreendeu; ainda hoje não a compreende, nem sabe usar dela. Os netos dos conquistadores de dois mundos podem, sem desonra, consumir no ócio o tempo e a fortuna, ou mendigar pelas secretarias um emprego: o que não podem, sem indignidade, é trabalhar! Uma fábrica, uma oficina, uma exploração agrícola ou mineira, são coisas impróprias da nossa fidalguia. Por isso as melhores indústrias nacionais estão nas mãos dos estrangeiros, que com elas se enriquecem, e se riem das nossas pretensões. Contra o trabalho manual, sobretudo, é que é universal o preconceito: parece-nos um símbolo servil! Por ele sobem as classes democráticas em todo o mundo, e se engrandecem as nações; nós preferimos ser uma aristocracia de pobres ociosos, a ser uma democracia próspera de trabalhadores. Ê o fruto que colhemos duma educação secular de tradições guerreiras e enfáticas. (FAORO, 2001, p.284-285, grifamos)




    Marcante o trecho que explica o porquê da postura de brasileiros que vivem de favores políticos, esperam que seu candidato vença nas urnas, aguardam a designação para um cargo comissionado e simplesmente cruzam os braços enquanto seu contracheque engorda as contas. A constatação é grave, e não negamos a existência de tal estilo de servidor, que pode vir a atuar sem o compromisso ínsito ao mister, não demonstrando esforço no exercício da função, que vai ao trabalho apenas para assinar o ponto e receber vencimentos.




    Contudo, esta é uma pequena parcela dos comissionados que, na maioria dos casos, goza de privilégios e inúmeras vantagens devido à proximidade parental ou amizade que possuem com seu padrinho político.4 Infelizmente, por alguns, pagam todos, a imagem ruim que se tem do servidor deve-se a esta pequena parcela. As vítimas de assédio moral, por outro lado, são outros servidores, e estão entre a grande maioria deles, os que ingressaram no cargo público por mérito, através de legítimo processo seletivo, o concurso público.




    A liberdade pode ser perturbadora quando não se sabe utilizá-la. A posição de conforto e dependência de terceiros para prover a própria subsistência é inquietante, mas é real, a figura de uma nação inerte, sempre à espera da ação de terceiros, da boa mão do Estado, da solução dos problemas sociais por outrem, como se nunca fôssemos os atores do processo de constituição do nosso País. Essa postura tem origens na monarquia aristocrática e na burguesia inoperante de que nos fala referida obra (FAORO, 2001).




    Guillermo O´Donnell (1990), por sua vez, ao tratar das novas democracias e classificá-las como débeis, institucionalmente pobres e incapazes de aliviar as injustiças e desigualdades tornadas mais agudas pelos regimes burocráticos-autoritários, diz que não estamos diante de um Estado que garante e organiza as relações capitalistas para incluir as classes dominadas no sentido de mantê-las como tais, e o fato do Estado aparecer como agente que promove o interesse social, em verdade, apenas revela seu papel dissimulador, pois o interesse geral é parcial, reproduz certas relações sociais e contribui para a perpetuação de iniquidades.




    No que diz respeito à forma de Estado adotada no Brasil, o Federalismo, trata-se de traço marcante em tais situações de poder, pois a forma como se deu permitiu a consolidação do regionalismo dos coronéis e da política protecionista, características marcantes na compreensão da troca de favores e não diferenciação entre público e particular, formando-se um quadro administrativo composto por servidores a serviço de gestores, estes últimos, guardando íntima semelhança com os citados Coronéis.




    Conceituando o coronelismo, Raimundo Faoro explica que os Coronéis eram homens ricos, ostentavam bens e fortunas, líderes políticos e econômicos, gozavam de regalias e prestígio, com funções eleitorais que se tornaram bem nítidas na passagem do regime Imperial ao Republicano.




    O conceito entrou na linguagem corrente por via do estilo social, inclusive na vida urbana, com predominância sobre sua função burocrática e política. ‘Homens ricos, ostentando vaidosamente os seus bens de fortuna, gastando os rendimentos em diversões lícitas e ilícitas — foram tais ‘coronéis’ os que deram ensejo ao significado especial que tão elevado posto militar assumiu, designando psicologicamente ‘o indivíduo que paga as despesas’. E, assim, penetrou o vocábulo ‘coronelismo’ na evolução político-social do nosso País, particularmente na atividade partidária dos municípios brasileiros.’ O homem da cidade, hostil ao mando do violento ignorante do distrito ou do campo, identificou o coronel na pessoa que paga prodigamente à amante seus vestidos caros e seu luxo, para ostentação própria e desfrute alheio. Debaixo da imagem e da caricatura, está a realidade social e política. O coronel, antes de ser um líder político, é um líder econômico, não necessariamente, como se diz sempre, o fazendeiro que manda nos seus agregados, empregados ou dependentes. (FAORO, 2001, p.735, grifamos)




    Sobre a troca de favores, origem de nosso conhecido sistema de apadrinhamento e clientelismo, diz Faoro:




    O coronelismo se manifesta num “compromisso”, uma “troca de proveitos” entre o chefe político e o governo estadual, com o atendimento, por parte daquele, dos interesses e reivindicações do eleitorado rural. As despesas eleitorais cabem, em regra, ao coronel, por conta de seu patrimônio. Em troca, os empregos públicos, sejam os municipais ou os estaduais sediados na comuna, obedecem às suas indicações. Certas funções públicas, não institucionalizadas, estão enfeixadas em suas mãos. (2001, p.749)




    Daí surge, segundo citado autor, um aspecto importante do coronelismo, o sistema de reciprocidade, de um lado estão os chefes municipais e os coronéis, que direcionavam as eleições, do outro lado, a situação política do Estado que dispunha do quadro administrativo completo, dinheiro, empregos e força policial, que possuía “o cofre das graças e o poder da desgraça”. (FAORO, 2001, p.750)




    Em regra, o compadrio une os aderentes ao chefe, chefe enquanto goza da confiança do grupo dirigente estadual e enquanto presta favores, com o domínio do mecanismo policial, muitas vezes do promotor público, não raro expresso na boa vontade do juiz de direito. As autoridades estaduais — inclusive o promotor público e o juiz de direito — são removidas, se em conflito com o coronel. Até a supressão da comarca, seu desmembramento, elevação de entrância são expedientes hábeis para arredar a autoridade incômoda. (FAORO, 2001, p.750)




    O patrimonialismo, implantado no Brasil pelo Estado Colonial Português, é observado desde o período colonial (1500 a 1815), passando pelo Império, alcançando a República Velha (1889 a 1930) e caminhando, silenciosamente até os dias atuais, contribuindo para a existência e crescimento das práticas de assédio moral, pois traz consigo a ideia de que a chefia tudo pode, se pode usar a coisa pública como se privada fosse, também pode tratar o outro como se objeto fosse, parte do “patrimônio” que lhe é cedido juntamente com o cargo de chefia, de “superior”.




    Lamentável é que a superioridade que tem previsão legal e diz respeito ao princípio da hierarquia, no sentido de conceder a seu titular atribuições de comando para bem gerir os serviços públicos, nos cenários de assédio, traduz-se em superioridade entre seres humanos, como se existissem pessoas “superiores”, determinando que os “inferiores” não mereceriam tratamento digno.




    O coronelismo, o compadrazgo latino-americano, a ‘clientela’ na Itália e na Sicília participam da estrutura patrimonial. Peças de uma ampla máquina, a visão do partido e do sistema estatal se perde no aproveitamento privado da coisa pública, privatização originada em poderes delegados e confundida pela incapacidade de apropriar o abstrato governo instrumental (Hobbes) das leis. O patrimonialismo pulveriza-se, num localismo isolado, que o retraimento do estamento secular acentua, de modo a converter o agente público num cliente, dentro de uma extensa rede clientelista. O coronel utiliza seus poderes públicos para fins particulares, mistura, não raro, a organização estatal e seu erário com os bens próprios. (FAORO, 2001, p.756-757, grifamos)




    Continua:




    Os cargos públicos estaduais estavam entregues a parentes, fechado o poder aos estranhos. A Assembléia Estadual, além de seus filhos, genros, primos e cunhados dos filhos, estava ocupada pelos coronéis, na mais bem estruturada de todas as máquinas políticas do norte. (FAORO, 2001, p.762)




    Fábio Giambiagi (2007), em igual sentido, diz que a tendência de buscar as asas do Estado se observa em todo Brasil, por influência de Portugal e também em outros Países da América Latina, por força dos Espanhóis, sendo uma constante a busca de favores públicos ou concessões que se manifestam de diversas formas e em diferentes grupos societários.




    Se os setores econômica e politicamente mais fortes pediam a outorga de cartórios ou a garantia de alguma reserva de mercado, nas classes médias a máxima aspiração para milhares de famílias era conseguir o apadrinhamento para a obtenção de um emprego público. (GIAMBIAGI, 2007, p. 196)




    Da influência dos coronéis no sistema eleitoral, do entrelaçamento do público e do privado, tínhamos (e temos) o nepotismo5 como figura marcante, contribuindo com a noção, equivocada, no caso dos servidores concursados, de que cargos públicos não são ocupados por capacidade, mas por indicação, desvalorizando a figura do servidor, podendo colocá-lo em posição favorável para serem vítimas de violência moral6 no setor público.




    
1.2 Da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 aos dias atuais





    Depois que passamos a ser considerados como sujeitos de direitos, de modo que diversos documentos internacionais assim dispuseram, surgiu o debate acerca do alcance das normas de Direitos humanos, ou seja, será que a diversidade de culturas permite a defesa de direitos universalmente considerados? Uma moral universal? Ou só a cultura de cada País pode ser fonte de validade de uma norma atinente aos direitos da pessoa? Questiona-se se admitir que os Direitos humanos são universais não seria uma forma de admitir o imperialismo cultural do Ocidente na tentativa de universalizar suas crenças.




    É o antigo e atual embate entre os que defendem os Direitos humanos universais e os que dizem que são relativos, que só valem tomando em conta os distintos traços culturais de cada nação considerada. Para os que adotam a corrente universalista o principal argumento contra os relativistas é no sentido de que eles permitiriam que determinadas nações continuassem imunes ao controle da comunidade internacional, cometendo toda sorte de violações aos Direitos humanos; já os relativistas, ao contrário, alegam que impor valores universais, em verdade, é admitir um imperialismo cultural do Ocidente muitas vezes utilizado para permitir a invasão de Países com interesses que nada têm de humanos, mas econômicos e políticos.




    Muito frequentemente o respeito por diferenças culturais, um corretivo necessário para combater a arrogância do universalismo, transformou-se em um escudo protetor de práticas locais funestas. [...] A mesma ambiguidade fica evidente com respeito a minorias dentro de minorias. Grupos étnicos, como os franceses no Quebec, seitas religiosas, como os cientologistas, e partidos políticos, como alguns partidos comunistas ocidentais reivindicam autonomia, Direitos humanos e respeito por suas práticas apenas com o objetivo de usá-las para reprimir minorias menores em sua sociedade, os falantes de inglês, os hereges, os traidores, aqueles que não se ajustam. (DOUZINAS, 2009, p. 148)




    Costas Douzinas (2009) é enfático no sentido de que tais discussões entre universalistas e relativistas apenas tomou o lugar do antigo confronto ideológico entre direitos civis/políticos e econômicos/sociais, não havendo diferenças acentuadas entre eles, pois para um Estado adotar Direitos humanos universais terá que os interpretar para efetivá-los, talvez fazendo do universal o subordinado do particular, assim como os sistemas mais fechados que protegem fortemente sua cultura e direitos tradicionais também são influenciados pelos conceitos universais.




    De acordo com o sociólogo polonês, Zygmunt Bauman (1993), embora valores universais viabilizem um tratamento razoável contra a opressão de retrógrados provincianos, cada medicação, quando administrada regularmente, transforma-se em veneno; referindo-se às duas correntes, diz ele que enquanto a escolha ficar exclusivamente entre uma e outra, a chance de sucesso é muito pequena.




    Não vamos nos prolongar em tais discussões, tampouco relevar sua importância, neste trabalho adotaremos a posição do professor Boaventura de Souza Santos (1997), para quem é possível existir uma política progressista de Direitos humanos de âmbito global e legitimidade local.




    Ressalva o professor que embora toda cultura tenha a tendência de considerar os seus valores máximos como os mais abrangentes, é no Ocidente que observamos a tentativa de querer universalizá-los, as políticas de Direitos humanos em geral sempre estiveram a serviço dos interesses dos Estados capitalistas hegemônicos, a Declaração Universal dos Direitos humanos, por exemplo, foi elaborada sem a participação de grande parte dos povos do mundo.




    Por outro lado, aos poucos foram se desenvolvendo discursos e práticas contra-hegemônicos de Direitos humanos, com concepções não Ocidentais, contribuindo para a formação de diálogos interculturais, viabilizando as propostas de um projeto cosmopolita de Direitos humanos com legitimidade local. Neste sentido, Boaventura (2007) defende a adoção de algumas premissas para estancar tais discussões sobre universalismo/relativismo e viabilizar o que ele chama de concepção mestiça de Direitos humanos:




    Trata-se de um debate intrinsecamente falso, cujos conceitos polares são igualmente prejudiciais para uma concepção emancipatória de Direitos humanos. Todas as culturas são relativas, mas o relativismo cultural enquanto atitude filosófica é incorreto. [...].




    A segunda premissa da transformação cosmopolita dos Direitos humanos é que todas as culturas possuem concepções de dignidade humana, mas nem todas elas a concebem em termos de Direitos humanos. Torna-se, por isso, importante identificar preocupações isomórficas entre diferentes culturas. [...]




    A terceira premissa é que todas as culturas são incompletas e problemáticas nas suas concepções de dignidade humana. A incompletude provém da própria existência de uma pluralidade de culturas, pois, se cada cultura fosse tão completa como se julga, existiria apenas uma só cultura. [...]




    A quarta premissa é que todas as culturas têm versões diferentes de dignidade humana, algumas mais amplas do que outras, algumas com um círculo de reciprocidade mais largo do que outras, algumas mais abertas a outras culturas do que outras. [...]




    Por último, a quinta premissa é que todas as culturas tendem a distribuir as pessoas e os grupos sociais entre dois princípios competitivos de pertença hierárquica. Um - o princípio da igualdade - opera através de hierarquias entre unidades homogêneas (a hierarquia de estratos socioeconômicos; a hierarquia cidadão/estrangeiro). O outro - o princípio da diferença - opera através da hierarquia entre identidades e diferenças consideradas únicas (a hierarquia entre etnias ou raças, entre sexos, entre religiões, entre orientações sexuais). Os dois princípios não se sobrepõem necessariamente e, por esse motivo, nem todas as igualdades são idênticas e nem todas as diferenças são desiguais.




    Estas são as premissas de um diálogo intercultural sobre a dignidade humana que pode levar, eventualmente, a uma concepção mestiça de Direitos humanos, uma concepção que, em vez de recorrer a falsos universalismos, se organiza como uma constelação de sentidos locais, mutuamente inteligíveis, e que se constitui em redes de referências normativas capacitantes. (SANTOS, 1997)




    No caso de um diálogo intercultural para formação dessa concepção, Boaventura (2007) parte do pressuposto de que uma dada cultura tem sempre ideias incompletas, pois apresentam visões de mundo e valores a partir da própria cultura a que pertencem, e para que se estabeleça um diálogo devemos tomar em consideração os valores de cada uma das culturas envolvidas, na tentativa de transformar a concepção de Direitos humanos Ocidental numa concepção intercultural e assim poder legitimar-se em âmbito Universal e local.




    Fixada a premissa de que os Direitos humanos devem ser multiculturais, enunciaremos alguns momentos históricos, documentos e Organismos importantes na adoção e defesa dos valores que nosso País toma como fundamentais para proteção desses direitos e, em seguida, focaremos na Declaração de 1948, fazendo ponderações mais detalhadas quanto à esta e outros instrumentos de defesa do servidor, em específico.




    Entre os documentos, temos a Magna Carta, de 1215; a Lei de habeas-corpus, da Inglaterra, de 1679; a Declaração de Direitos (bill of rights), de 1689; a Declaração de Independência e a Constituição dos EUA; a Declaração de Direitos da Revolução Francesa; a Convenção de Genebra, de 1864; a Convenção de Genebra sobre a escravatura, de 1926; a Carta das Nações Unidas; a Constituição Mexicana, de 19177 e, finalmente, a Declaração Universal dos Direitos humanos, de 1948.




    Ao lado disso, há Entidades e Organismos internacionais que auxiliam na efetivação dos Direitos humanos, uma delas é a Organização Internacional do Trabalho (OIT), criada após o Tratado de Versalhes, que restabeleceu, ao menos formalmente, a paz após a primeira Guerra Mundial, tendo como finalidade a generalização de direitos sociais através da adoção de importantes convenções que poderiam ser ratificadas pelos Países membros.




    De acordo com a OIT, a paz no mundo está ameaçada devido às condições de injustiça, sofrimento e privação de um grande número de trabalhadores, sendo urgente que tais condições sejam observadas e aprimoradas com a ratificação dessas Convenções. Contudo, tem-se como grande obstáculo para isso o fato de que não há prazo para ratificação e muitos Países levam anos ou até décadas para tomar a medida8. (SINGER, 2003)




    Quanto aos organismos que atuam na defesa dos direitos humanos, em diferentes meios, temos dois sistemas de proteção, uma rede global e redes regionais. A primeira é regida pela ONU – Organização das Nações Unidas, já os sistemas regionais são: Americano, estabelecido em Bogotá; Declaração de 1948, aprovada pela Convenção Americana sobre Direitos humanos (em San José da Costa Rica), entrando em vigor em 1976; Europeu, estabelecido em Roma, em 1950, em vigor a partir de 1953; Africano, no Quênia, em 1981, em vigor a partir de 1996 e o Árabe, que ainda não vigora, mas já foi estabelecido, no Cairo, desde 1990.




    Infelizmente, para criação de tais organismos foram necessárias reivindicações antecedidas de diversos momentos de terror,9 todos, de uma forma ou de outra, relacionados à vontade de poder e de controle de alguns sobre outros, interesses políticos e econômicos que nos deixam bastante céticos quanto à utilidade ou inutilidade de documentos e “conquistas” históricas no campo dos Direitos humanos.10




    Mas não negamos que lembrar contextos de barbárie é uma forma de permanecermos em alerta para que outras catástrofes sejam evitadas ou tenham seus efeitos mitigados através de ações planejadas na efetivação e defesa de direitos, apontando para novos caminhos civilizatórios e promoção da vida em todos os níveis.




    Tudo isso não significa que tratados e declarações de Direitos humanos são desprovidos de valor. Neste momento do desenvolvimento do Direito Internacional, seu valor é principalmente simbólico. Os Direitos humanos são violados dentro do Estado, da nação, da comunidade, do grupo. Do mesmo modo, a luta para mantê-los pertence aos dissidentes, às vítimas, àquelas pessoas cuja identidade é negada ou denegrida, aos grupos de oposição, a todos aqueles que são alvos de repressão e dominação. Somente pessoas em ação de base e local podem aprimorar os Direitos humanos; pessoas de fora, incluindo organizações por Direitos humanos, podem ajudar ao apoiá-los. (grifamos) (DOUZINAS, 2009, p. 155-156)




    A partir desta perspectiva, Douzinas alerta que as Convenções Internacionais têm grande utilidade na medida em que instruem os ativistas de Direitos humanos a oferecerem um padrão para crítica a seus governos, é mais difícil a um determinado Estado negar a prática de certos abusos quando eles, conhecidos, tornam-se evidentes. Reconhecer direitos e seus instrumentos de proteção são passos relevantes na difusão do conhecimento.




    Após a Segunda Guerra Mundial, por exemplo, observou-se um forte impulso à luta pelos direitos humanos, notadamente os sociais, com o surgimento de importantes programas de seguridade social e, finalmente, a Declaração de Filadélfia, elevando os direitos sociais à mesma categoria dos demais Direitos humanos. Nela, fez-se constar que o trabalho não é uma mercadoria, ponderação das mais importantes quando consideramos as agressões sofridas pelos trabalhadores vítimas de assédio moral (RAMOS; GALIA, 2013).




    Por outro lado, a extensa enumeração de direitos sociais em nossa Constituição, como o direito a um trabalho digno, vem sendo apenas formal, não vivenciamos um estado de bem estar social porque nossa atual Constituição, de 198811, chegou um pouco tarde, promulgada numa época em que a contrarrevolução Neoliberal já estava em pleno curso na América do Norte e Europa, tendo começado na América Latina e chegado efetivamente ao Brasil com a eleição de Fernando Collor, eliminando as condições objetivas de implantação de um Estado com direitos sociais mais facilmente concretizáveis. (SINGER, 2003)




    Ao passo que reconhecemos a dificuldade em se comparar sistemas jurídicos de diferentes Países, os direitos sociais mostram-se distintos em democracias consolidadas e democracias de fachada, como no caso dos Países da América Latina, acreditamos que a eliminação das condições objetivas de implantação de um estado de bem-estar social possui muito mais relação com a vontade política do que propriamente com a longevidade democrática.




    Estamos no início de uma longa estrada, mas reconhecemos o quanto já caminhamos para que hoje tenhamos positivados importante direitos individuais e sociais em nossa principal Lei e em diversas outras normas, concedendo ao ser humano o direito à dignidade, liberdade, capacidade de criar e ser, não importando se somos homens ou mulheres, se há ou não diferenças físicas, independentemente da cor da pele, de preferência sexual ou classe, para que falemos de seres humanos transcendendo as diversidades de manifestações e adentrando “num locus de sentido singular que diz respeito a uma determinada manifestação de ser no mundo, e a uma alteridade – a singularidade e o outro como outro, e não como o mesmo” (SEMENTE, 2012, p. 46).




    Já se foram árduos períodos de lutas e conquista de direitos. Conquista e não “efetivação”, forte paradoxo, pois em sociedades como a nossa as declarações de Direitos humanos e sociais tendem a ficar apenas enunciadas. Nas palavras do professor José Eduardo Faria, tais documentos costumam ser utilizados como instrumento ideológico de controle das expectativas sociais.




    A concreção dos Direitos humanos e sociais previstos pelos textos constitucionais muitas vezes é negada pelos diferentes braços – diretos e indiretos – do Poder Público. Trata-se de uma negação sutil, que costuma se dar por via de uma “interpretação dogmática” do direito. (FARIA, 1998, p. 99)




    Em outras palavras ou, em termos práticos, as Declarações de direitos constantes de leis ou outros instrumentos normativos servem para conquistar o silêncio, o apoio, a lealdade e a subserviência dos menos favorecidos, não há efetivação de Direitos humanos e sociais, mas uma espécie de “cala a boca”.12




    Contudo, mesmo que distantes da efetivação dos Direitos humanos no Brasil, não se deve ignorar a importância das lutas travadas, a partir delas é que diversos direitos passaram a ser positivados em nosso ordenamento jurídico. Não há efetivação se não há um primeiro passo, contínuo movimento histórico de expansão e afirmação de direitos.




    Objetivando tal compreensão é que nos voltaremos aos primeiros momentos em que o ser humano passou a ser considerado como sujeito de direitos, percorrendo diversas fases de conquistas até chegarmos à Declaração de 1948, tratando em seguida de importante Lei e Convenção Internacional para proteção dos direitos humanos contra as práticas de assédio, introduzindo o capítulo seguinte, quando focaremos os direitos dos servidores públicos.




    A noção de ser humano como sujeito de direitos vem desde o período axial, entre 600 e 480 A.C, época em que viveram, entre outros, Zaratustra na Pérsia, Buda na índia, Lao-Tsé e Confúcio na China, Pitágoras na Grécia e Dêutero-Isaías em Israel, o ser humano era considerado como sendo dotado de liberdade e razão, firmavam-se os fundamentos intelectuais para compreensão da pessoa e afirmação da existência de direitos universais de todos os seres humanos. (COMPARATO, 2005)




    Para Canotilho, citado por Ana Cristina Ravaglio Lavalle (2007), a antiguidade clássica também não ignorou os Direitos humanos, porque a ideia da igualdade já estava presente no pensamento sofístico, muito embora não tenha ultrapassado o plano filosófico. A mesma autora menciona Luc Ferry e diz que quando o cristianismo venceu o estoicismo, ainda no século II, surgiu a noção de igual dignidade entre os seres humanos, tendo sido, contudo, apenas através do pensamento kantiano que surgiu o marco conclusivo para a fase da história dos Direitos humanos da Declaração de Virgínia de 1776 e da Declaração de 1789, ambas com grande inspiração jusnaturalista.




    Restaram consagrados os direitos naturais alusivos à liberdade, propriedade e segurança, embora não tenha havido a mesma preocupação com as desigualdades sociais. (FACHIN, PIOVESAN, IKAWA, 2010)




    Para melhor compreensão desses momentos históricos, vamos utilizar a didática que classifica a conquista de direitos em “gerações” ou “dimensões”, simbolizando períodos que correspondem a uma sucessiva agregação de direitos a partir das conquistas vivenciadas no decorrer dos anos.




    Como bem ressalta Norberto Bobbio (2004), os direitos não nascem todos de uma vez, mas quando devem ou podem nascer, quando aumenta o poder do homem em dominar outros homens ou quando são criadas novas ameaças à liberdade, e assim vão surgindo os direitos ligados a um agir ou não agir do Estado, requerendo uma atuação negativa ou positiva, como a liberdade ou uma prestação social, respectivamente.




    Das liberdades públicas, passando pelos direitos econômicos, sociais, difusos e coletivos até falarmos em direitos relacionados à engenharia genética, ao ambiente virtual e ao Ciberespaço foi um longo caminho, e em constante mudança, os primeiros direitos atualmente estão cada vez mais atrelados às políticas públicas que, por sua vez, relacionam-se com direitos de outras dimensões, e seguem sempre se aprimorando.




    O termo mais adequado, dimensões de direitos, indica complementariedade de conquistas, um direito posterior agrega-se a outro que lhe antecedeu, sendo mais adequado também por sugerir novas leituras do mesmo direito, de acordo com Willis Santiago Guerra Filho:




    Mais importante é que os direitos ‘gestados’ em uma geração, quando aparecem em uma ordem jurídica que já traz direitos da geração sucessiva, assumem uma outra dimensão, pois os direitos de geração mais recente tornam-se um pressuposto para entendê-los de forma mais adequada – e, consequentemente, também para melhor realizá-los. Assim, por exemplo, o direito individual de propriedade, num contexto em que se reconhece a segunda dimensão dos direitos fundamentais, só pode ser exercido observando-se sua função social, e com o aparecimento da terceira dimensão, observando-se igualmente sua função ambiental. (2001, p.39)




    Os direitos de primeira dimensão foram os primeiros solenemente reconhecidos, o que se deu no século XVIII, nas primeiras Constituições escritas, como resultado do pensamento liberal-burguês da época, a exemplo do direito de propriedade que, inicialmente, não sofria limitações, o dono da terra podia usar, gozar e dispor do bem como quisesse. Nas gerações seguintes, o mesmo direito foi alterado, com os direitos sociais, ter propriedade passou a significar, também, o respeito à função social, com o surgimento dos difusos, a exemplo do meio ambiente ecologicamente equilibrado, o dono do bem passou a ter que atender às normas ambientais, e assim sucessivamente.




    Também como conquista da primeira dimensão temos os demais direitos civis e políticos, as chamadas liberdades públicas dos franceses, compreendendo o direito à vida, liberdade, segurança, igualdade das pessoas perante a lei, direitos políticos (apenas o direito de votar e ser votado), de reunião e associação. Veja-se que são direitos que se voltam à proteção das liberdades, considerava-se o ser humano individualmente e buscava-se apenas um não agir do Estado (liberdades negativas).




    O Estado liberal, passivo, indiferente à vida econômica e social, vigorou do século XVIII ao XIX, até que a Revolução Industrial trouxe mudanças sociais profundas e, junto a elas, novas exigências, necessitava-se de um Estado mais atuante. No início do século XX, a primeira guerra mundial acelerou o fim do liberalismo, “o homem, livre por natureza, mas sufocado e oprimido pelos graves problemas sociais, foi buscar a proteção do Estado, de quem passou a depender para desenvolver suas virtualidades”. (CUNHA JUNIOR, 2008, p. 565)




    Nasce o Estado intervencionista atuando com mais vigor nas relações socioeconômicas devido à existência de novas reivindicações dos trabalhadores, oprimidos e sem direitos regulamentados, nas fábricas, seguem uma rotina sem duração de horários, crianças e mulheres trabalhando em jornadas extenuantes, falta de salário digno, saúde e educação precárias, a população passa a necessitar de um agir do Estatal, prestações positivas, de liberal transforma-se em Estado social, é o chamado welfare state, surgindo para atender diversos reclamos sociais, efetivando direitos de segunda dimensão.




    De acordo com Raul Machado Horta, a Constituição do Império Alemão (Weimar), de 11 de agosto de 1919, é o marco que separa as duas épocas históricas acima elencadas, o auge da crise do Estado liberal dos séculos XVIII e XIX e a ascensão do Estado social, do século seguinte, documento que sistematizou e reconheceu os direitos sociais, dando início a sua expansão universal.13 (HORTA, 1999)




    Fabio Konder Comparato (2005) alerta, contudo, que os direitos sociais são, atualmente, os mais abalados pela política neoliberal. De acordo com ele, um retrocesso ao Capitalismo vigorante em meados do século XIX criou situação de exclusão social de populações inteiras, ao contrário do que previu Marx e Engels14, a massa trabalhadora, lamentavelmente, tornou-se um insumo dispensável no sistema Capitalista de produção.




    O capitalismo moderno, na expressão célebre de Marx e Engels, ‘derrete todos os sólidos’; as comunidades auto-sustentadas e autoreprodutivas figuravam em lugar de destaque no rol de sólidos a serem liqüefeitos. Mas o trabalho de fusão não era um fim em si mesmo: os sólidos eram liqüefeitos para que outros sólidos, mais sólidos do que os derretidos, pudessem ser forjados. Se para os poucos escolhidos o advento da ordem moderna significava o começo de uma extraordinariamente grande expansão da auto-afirmação individual — para a grande maioria apenas anunciava o deslocamento de uma situação estreita e dura para outra equivalente. Destruídos os laços comunitários que a mantinham em seu lugar, essa maioria viria a ser submetida a uma rotina inteiramente diferente, ostensivamente artificial, sustentada pela coação nua e sem sentido em termos de ‘dignidade, mérito ou honra’. (BAUMANN, 2003, p. 33, grifo nosso)




    Os direitos sociais, como se vê, tiveram seu reconhecimento em tempos antigos, fortalecida a necessidade de tutela, especialmente, no Pós-Segunda Guerra. Entretanto, seguem sendo ameaçados, e de forma contínua, talvez sejam os que mais sofrem violações, como se não bastasse a dificuldade de sua implementação, por dependerem de constantes políticas públicas. Neste sentir, tratando dos efeitos da Globalização em vários Países, diz Arabela Jorge:




    Para as pequenas economias mundiais, a Globalização instalada plena e absoluta, promete ser um grande problema. Na visão de Paulo Bonavides, por exemplo, trata-se de um grande jogo de cartas marcadas e no qual todos, antecipadamente, já conhecem os vencedores: ‘A Globalização é um jogo sem regras, uma partida disputada sem arbitragem, onde só os gigantes, os grandes quadros da economia mundial, auferem as maiores vantagens e padecem os menores sacrifícios.’ (JORGE, 2007, p.32)




    Para aquela autora, citando Bonavides, a Globalização econômica significará, para Países em desenvolvimento, como o Brasil, um grande e destruidor retrocesso, que os reconduzirá a uma condição de servidão e subdesenvolvimento ainda mais acentuado, assim:




    Esta poderá significar para as economias periféricas o começo da mais nova e irresgatável servidão, aquela aparelhada por um colonialismo tecnológico e informático, que fará os fortes mais fortes e os fracos mais fracos. Entre estes, sem dúvida, hão de arrolar-se, caudalosamente, na miragem do desenvolvimento, Países como o Brasil, a Argentina e o México. (BONAVIDES, 1996, p 283)




    A Globalização, para Maurício Godinho Delgado, caracteriza-se “por uma vinculação especialmente estreita entre os diversos subsistemas nacionais, regionais ou comunitários, de modo a criar como parâmetro relevante para o mercado a noção de globo terrestre e não mais, exclusivamente, nação ou região” (2006, p. 12). É um processo, como diz ele, que afeta as realidades econômicas, sociais, políticas e culturais em diversos segmentos, todos sentem, empregados e servidores.




    O maior problema, em nosso sentir, é que a política neoliberal quer o Estado distante, privilegiando a flexibilização15 das leis trabalhistas para viabilizar a entrada e exploração das empresas no mercado nacional, é o capital especulativo destruindo o mercado interno que segue eliminando o papel democrático das leis que disciplinam direitos laborais. Além de criar uma brutal competição, faz desabrochar um individualismo marcante nas novas relações de trabalho, fruto da necessidade de que as pessoas se adaptem ao ritmo frenético imposto, quebrando os laços afetivos antes existentes e substituindo pessoas como se substituem coisas e equipamentos.




    Nas organizações, a competitividade desprovida de freio é uma das bactérias socioeconômicas promotoras da deterioração das pessoas, contaminando as relações de trabalho. A justificativa tem nome: produtividade. A necessidade imperiosa de obter ganhos de produtividade cada vez maiores, um conceito vago e calculado de maneira (em geral) míope, não leva em conta a mais importante variável presente na complexa economia psíquica: o afeto. O espaço do afeto torna-se anêmico e esse estado de coisas contamina lares, escolas e a vida em comunidade. Tornamo-nos mais e mais estranhos. (FIORELLI; JUNIOR, 2007, p. 73)




    As consequências econômicas de tais políticas e processos têm sido as mesmas em todos os lugares, quais sejam, crescimento das desigualdades econômicas e sociais, aumento marcante da pobreza absoluta nas nações e povos mais atrasados, degradação do meio ambiente, economia global instável e mais prosperidade para os ricos. (EMERICK, 2009)




    Muito embora tal cenário mostre-se bastante enraizado no setor privado, não é difícil notar que os cargos públicos também sofrem influências, enquanto o ser humano torna-se mais facilmente descartável no setor privado, devido a maior fragilidade do vínculo celetista, no público, paradoxalmente, é o que fortalece o vínculo que se torna arma contra o servidor.




    Explicamos. Se o setor privado passa a desvalorizar a pessoa e o desemprego cresce, as demandas judiciais aumentam e, junto a elas, o trabalho no setor público, no caso, no Poder Judiciário. Assim também no Ministério Público e demais setores que desenvolvem atividades essenciais junto àquele Poder.




    Enquanto o Conselho Nacional de Justiça cobra resultados, que processos sejam julgados com celeridade, o Conselho Nacional do Ministério Público exige o cumprimento de metas, dois casos que demonstram a interligação de setores, o desequilíbrio não é compartimentado, é sentido por todos.




    Saindo das discussões atinentes aos direitos sociais, de especial relevância para o presente estudo, migramos para os direitos de terceira dimensão, quando surge a necessidade de tutela do homem inserido em uma coletividade, são os chamados direitos difusos e coletivos, ao meio ambiente equilibrado, à autodeterminação dos povos, à solidariedade, à segurança, direito à paz, direitos ainda em fase prematura, uns já tutelados, como o direito ao meio ambiente e outros sem qualquer proteção específica.




    Ainda há os chamados direitos de quarta ou quinta dimensões, com temas que envolvem biotecnologia, ciberespaço, direitos virtuais, entre outros, reforçando as considerações tecidas no sentido da crescente evolução dos diretos humanos.




    Concluídas as considerações acerca de momentos históricos de suma relevância para consolidação dos direitos humanos atuais, tal qual se colocam, pela necessidade de que façamos um corte epistemológico, faz-se mister focarmos nossos comentários sobre aquele que consideramos um dos mais relevantes marcos na consagração do cenário de defesa e tutela de bens jurídicos de grande valor, a Declaração Universal dos Direitos humanos de 1948.




    Não se trata de lei em sentido formal, tem natureza jurídica de recomendação, mas reconhecemos, independentemente da adoção de pactos ou tratados, a vigência dos Direitos humanos de forma ampla16. No Brasil, inclusive, os direitos previstos da Declaração estão todos escritos em nossa maior Lei, a Constituição Federal de 198817, ou seja, por um motivo ou outro, não há como afastarmos a força normativa deste Instrumento de defesa dos direitos de todos. (COMPARATO, 2005)




    Toda pessoa goza dos Direitos humanos, mas nossa atenção voltar-se-á, de agora em diante, para o servidor público, foco de nosso trabalho. Assim fazendo, a leitura terá um filtro mais social, pois o principal direito invocado será o trabalho digno e a dignidade da pessoa humana, bens mais diretamente afetados pelas práticas de assédio.




    A Declaração de 1948 trouxe o valor da liberdade e proclamou os três princípios axiológicos fundamentais em matéria de Direitos humanos: a liberdade, a igualdade e a fraternidade, resgatando valores de suma relevância no combate à violência moral.




    A liberdade, em seu sentido mais amplo, implica liberdade de opinião, crença, direito de ir e vir, liberdade de ser e poder manifestar-se enquanto trabalhador, servidor público, sem que seja por isso perseguido ou sofra qualquer tipo de discriminação.




    A igualdade é material e, de acordo com Jorge Miranda (1993), é mais ampla que a meramente formal, significa dizer que devemos tratar servidores sem discriminá-los de forma injustificável, de modo que todos que se encontrem na mesma situação, devem ser tratados com igualdade, diferenciando-se apenas os que necessitarem de tal diferenciação. Em outras palavras, se temos cinco servidores que possuem a mesma carga horária e prestaram o mesmo concurso público é inadmissível que qualquer deles não goze dos mesmos direitos.




    De acordo com Alexy (1993), quando há motivo para que haja um tratamento desigual este deverá ser imposto, significando que pessoas podem ser diferenciadas na forma de tratamento, mas apenas para que se alcance uma igualdade efetiva, por exemplo, se há uma servidora gestante, é direito seu poder ausentar-se mais cedo para consultas, se é lactante, terá intervalos especiais para fins de amamentação, são direitos que se impõem devido à condição especial dos envolvidos.




    Trata-se do princípio da equidade ou do equilíbrio, de acordo com Piero Calamandrei (1961), o legislador deve permitir que se apliquem as normas com equidade, que seu rigor seja abrandado nos casos em que sua aplicação sacrifique interesses individuais que não puderam ser explicitados, ponderando-se de acordo com cada caso em particular.




    O que não se observa, por exemplo, no caso de dois servidores que ocupam o mesmo cargo e prestam serviços para uma mesma chefia, mas apenas um é rigorosamente fiscalizado, enquanto o outro não; um recebe atribuições aquém ou além de suas capacidades, enquanto para o outro a chefia faz vistas grossas, estaríamos diante de servidores em situações de igualdade e recebendo tratamento desigual, injustificadamente.




    Ao lado das práticas de assédio como violência moral em si, não podemos deixar de consignar que outros fatores podem ser determinantes, a exemplo de preconceitos de raça, cor e gênero, um servidor pode ser perseguido simplesmente por ser negro ou por ser mulher, em outros casos, há tratamento desfavorável por se tratar de homossexual, travesti ou transgênero, por ser ateu, agnóstico ou simplesmente por possuir crença diversa da de sua chefia, as situações são todas abomináveis e caracterizam grave ilegalidade.




    O postulado seguinte é a fraternidade. De acordo com Baggio (2008), trata-se de valor imprescindível para alcançarmos a liberdade e a igualdade. Para ele, o projeto da modernidade depende do reconhecimento do outro não só como um igual abstratamente considerado, mas, aceitando-o com as suas especificidades, reconhecendo o igual, na diferença. A fraternidade é, portanto, o diferencial para alcançarmos o sentido do humano. Vejamos as palavras do Ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Brito, para quem:




    A Fraternidade é o ponto de unidade a que se chega pela conciliação possível entre os extremos da Liberdade, de um lado, e, de outro, da Igualdade. A comprovação de que, também nos domínios do Direito e da Política, a virtude está sempre no meio (medius in virtus). Com a plena compreensão, todavia, de que não se chega à unidade sem antes passar pelas dualidades. Este, o fascínio, o mistério, o milagre da vida. (2007, p.98)




    De acordo com Pizollato, “trata-se de uma forma intensa de solidariedade que une as pessoas, fazendo-as se sentirem irmãs” (2008, p. 113) daí a expressão amor fraterno, deve-se colocar o outro em posição de horizontalidade, não há hierarquia entre os seres humanos. Assim, com base nestes três postulados, igualdade, liberdade e fraternidade, tem-se forte fundamentação para punir práticas assediadoras.




    Mas, a Declaração ainda nos fornece outros subsídios, nela também consta o princípio da solidariedade, na base dos fundamentos dos direitos econômicos e sociais de nossa Constituição Federal de 198818 (XXI a XXVI). O artigo XXII diz que toda pessoa tem direito à segurança social e à realização dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. O XXIII, segundo o qual todos têm direito a condições justas e favoráveis de trabalho, com igual remuneração por igual trabalho, devendo o salário ser justo e satisfatório.




    Há outros direitos relacionados à proteção do trabalho, como a proteção contra o desemprego, a proibição da escravidão e do trabalho escravo, além da educação, lazer, livre sindicalização, direito de asilo, de ter uma nacionalidade e a afirmação da democracia como único regime compatível com o pleno respeito aos Direitos humanos.




    Por fim, ressalta o professor Fábio Konder Comparato (2005), o artigo XXVIII reconheceu o primeiro e mais fundamental dos chamados direitos da humanidade, o que visa à constituição de uma ordem internacional respeitadora da dignidade humana, o direito à busca da felicidade, considerada pela Declaração de Independência dos EUA como inata em todo ser humano.




    Pois bem, depois da Declaração de 1948, seguindo o movimento de intensificação do estabelecimento de conteúdos mínimos de direitos para todos, veio a Declaração de Direitos humanos de Viena, na qual foi legitimada a noção de indivisibilidade dos Direitos humanos, palco de discussões que reuniu mais de 170 Países.




    Para Jayme Benvenuto (2009) considerar os Direitos humanos como sendo indivisíveis tem consequências de ordem prática, ou seja, ele critica a classificação dos direitos em gerações ou dimensões porque tais conceitos trariam a noção, equivocada, de que apenas os de primeira geração, os civis e políticos, seriam considerados Direitos humanos por excelência e mereceriam, enquanto tais, mecanismos definidos para sua concretização, enquanto os econômicos, sociais e culturais seriam realizáveis apenas progressivamente.




    Ao afirmar a indivisibilidade dos Direitos humanos, procuro demonstrar também as conseqüências práticas da afirmação desse conceito. Essa, portanto, não é uma discussão de importância meramente teórica, sem um resultado prático na vida das pessoas, e particularmente dos movimentos e grupos de Direitos humanos. Entre essas conseqüências encontra-se a necessidade de estabelecer um padrão de exigibilidade para todos os Direitos humanos, independentemente de classificações ou categorizações. Classificações ou categorizações são, afinal, meros meios de ajudar a entender um fenômeno, não devendo interferir na forma pela qual a coisa classificada terá existência prática. (2009, on-line)




    Concordando com o professor, e feita a ressalva, mostra-se, contudo, importante o estudo das dimensões por questões didáticas, para compreensão dos momentos históricos em que determinadas reivindicações surgiram e trouxeram à cena a tutela de direitos que, com o tempo, uniram-se a outros, complementando conquistas que nos dão o exato entendimento da historidicidade e evolução dos Direitos humanos.




    Na Conferência de Viena, além de fixada referida indivisibilidade, travou-se relevante debate entre a China e Portugal, no qual restou claro que a universalidade dos direitos, supostamente conquistada em 1948, não era de aceitação geral, reforçando a ideia de Boaventura de Souza Santos (1997) no que diz respeito à necessidade de criação de espaços de diálogo intercultural, estreitando os laços entre toda humanidade para o reconhecimento das peculiaridades culturais visando afastar práticas políticas autoritárias.




    Na mesma Conferência, também houve ênfase a importância dos direitos relacionados à solidariedade, à paz e aos direitos ambientais, tendo sido redefinidas as fronteiras entre os espaços públicos e privados, a partir do qual abusos, como a violência doméstica, incluindo-se a proveniente do assédio moral, passaram a ser interpretados como crimes contra os direitos da pessoa humana.




    Após a Declaração de 1948 e da Conferência de Viena, seguiram-se diversas outras Conferências igualmente relevantes, como a realizada no Rio de Janeiro, em 1992 (sobre o meio ambiente); a do Cairo, em 1994 (sobre população e desenvolvimento); de Beijing, em 1995 (sobre os direitos da mulher); de Istambul, em 1996 (sobre assentamentos humanos); de Durban, em 2001 (sobre racismo, xenofobia e outros tipos de intolerância), de Monterrey, em 2002 (sobre financiamento para o desenvolvimento); além de Convenções internacionais realizadas em 1948 (contra o genocídio); 1949 (para proteção de vítimas de conflitos bélicos); 1965 (discriminação racial); 1985 (contra tortura), 1989 (direitos da criança), 1992 (diversidade biológica), entre outras.




    A Convenção de 1985, que visa prevenir a tortura, trouxe previsões de grande valor para tutela de trabalhadores contra o assédio moral. De acordo com ela, constitui ofensa à dignidade humana todo e qualquer ato de tortura, física ou mental, e em qualquer de suas formas.




    Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, com fins de investigação criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou qualquer outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou angústia psíquica.19 (grifamos)




    Ratificada pelo Brasil em 20.07.198920, trata-se de um importante documento para tutela da saúde física, emocional e psíquica do ser humano, protegendo o servidor contra os atos de assédio, posto configurar-se como uma forma de tortura psíquica e, de acordo com a Convenção, é vedada, independente da finalidade de sua prática, mesmo se não causar dor física ou angústia.




    Assim também entende Antonio Cassese, jurista especializado em Direito Internacional Público, que adota um conceito totalmente compatível com o ato de assédio moral. Para ele, a tortura é:




    Qualquer forma de coerção ou violência, seja mental ou física, contra uma pessoa, para extrair confissão, informação, ou para humilhar, punir ou intimidar a pessoa. Em todos os casos de tortura, o tratamento desumano é deliberado: uma pessoa se comporta em relação a outra de um modo tal que maltrata corpo e alma, e que ofenda o sentido de dignidade daquela outra pessoa. Em outras palavras, a tortura tem a intenção de humilhar, ofender e degradar um ser humano e torna-lo (torná-la) “coisa” (CASSESE, 1996, p.47, grifamos)




    Como veremos do tópico sobre as características dos atos de assédio, o objetivo se presta exatamente a isso, humilhar, ferir a dignidade, fazer com que o servidor se sinta coisa, condutas claramente delimitadas (tipificadas) dentro da configuração do crime de tortura.




    De acordo com a mesma Convenção, são responsáveis pela tortura tanto as pessoas que a pratiquem diretamente quanto aqueles que podem impedi-la e não o fazem (artigo 3º), o que nos leva a uma importante conclusão: nos casos de assédio moral, especialmente quando o fato torna-se notório, todos os que podem evitá-lo devem agir, impedindo a prática. Se um determinado servidor é assediado por seu superior hierárquico imediato, poderá buscar ajuda da chefia mediata, cientificando-o para que se dê solução ao caso, atendendo ao pedido da vítima de, por exemplo, ser transferido para outro local de trabalho, tendo a oportunidade de escolher nova chefia, deixando de ser subordinado do assediador.




    O artigo 5º não admite como justificativa da prática de tortura nenhuma situação extraordinária, na qual poderíamos nos referir ao excesso de trabalho, estresse pela demanda excessiva de processos, problemas pessoais, físicos, nada é capaz de legitimar qualquer espécie de tortura física e/ou psíquica. O artigo 9º, inclusive, prevê o direito à indenização para as vítimas desse tipo de crime.




    Nos casos de assédio moral cuja conduta seja motivada por discriminação racial ou religiosa, teremos configurado o crime de tortura, na condição de violência psicológica e, neste caso, com natureza de crime hediondo. De acordo com a Lei n.º 9.455/1997, que trata do crime de tortura, os dispositivos que se aplicam ao assédio são:




    Art. 1º Constitui crime de tortura:




    I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:




    [...] c) em razão de discriminação racial ou religiosa;




    [...] Pena - reclusão, de dois a oito anos.




    [...] § 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:




    I - se o crime é cometido por agente público;




    [...] § 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada.




    § 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia.




    § 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime fechado.




    1Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em local sob jurisdição brasileira.21 (grifamos)




    Ao concluirmos que o assédio moral pode configurar crime de tortura não estamos fazendo analogia incriminadora, até porque é vedado fazê-lo, o que defendemos é apenas a aplicação de leis vigentes, cotejando o conteúdo da Convenção promulgada pelo Decreto n.º 98.386/89 com a previsão normativa da prática do crime de tortura que, por ser lei penal, exige prévia cominação e especificidade, detalhando a conduta criminosa para que possamos imputá-la a alguém.




    Em tal sentido, caso a prática de violência psicológica cause sofrimento mental em razão de discriminação racial ou religiosa do superior hierárquico, por se tratar de agente público, incidirá a Lei de Tortura e o agente do fato deverá responder pelas penas do artigo 1º, inciso I, alínea c, cominada com o parágrafo 4º, inciso I, à pena de reclusão de 02 a 08 anos, aumentada de um sexto até um terço, com a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada.




    Feitas tais considerações sobre os direitos humanos no Brasil, suas origens históricas, reivindicações motivadoras do surgimento de Documentos, Leis, Tratados, Convenções Internacionais e outros instrumentos de tutela de tais direitos, passamos ao capítulo seguinte com as lições de Gilmar Antônio Bedin, para quem:




    Apesar de reconhecermos e assumirmos intelectual e pessoalmente essa dimensão enigmática da história, acompanhamos, neste trabalho, as teses, desenvolvidas por T.H.Marshall (1967), Celso Lafer (1991), Claude Lefort (1991) e Norberto Bobbio (1992), de que as várias reivindicações dos direitos do homem possuem uma continuidade interna e de que o reconhecimentos dos mesmos constitui um sinal indiscutível do progresso ético e político da humanidade. (BEDIN, 2002, p. 41)




    Reconhecer os direitos humanos e os instrumentos de defesa de que dispõem as vítimas da violência moral é necessário para trazermos o assunto aos debates acadêmicos, com foco no Estado enquanto empregador, ou seja, as vítimas não estão apenas em Instituições Financeiras, Empresas, escolas22, enquanto terceirizados, não são só as mulheres, negros ou o público LGBTTI23, são também os servidores públicos e, neste caso, normalmente os agressores são autoridades blindadas por um sistema excludente e que se mantém através do poder político, econômico e ideológico.




    




    

      

        1 Sem querermos tratar dos debates envolvendo o chamado “patrimonialismo brasileiro”, para não tirar o foco do objeto de estudo da presente obra, vamos conceituá-lo mais objetivamente como sendo o nome que se dá às práticas sociais de não distinção entre o público e o privado.


      




      

        2 As alegações de falta de capacidade dos servidores, de que apenas querem “mamar nas tetas do Estado”, de que não são pessoas comprometidas com o serviço ou que frequentam o trabalho apenas para “bater ponto” em muito determinam a postura das chefias que, por não respeitarem esta figura “aproveitadora” e se sentirem fora desse quadro vicioso, “donos do poder” e detentores do conhecimento, fazem valer sua figura autoritária, surgindo às condições para o assédio. Não negamos a existência de servidores com tal perfil, o problema surge quando ocorrem generalizações, como se todos fossem assim, sem compromisso com a função exercida.


      




      

        3 São diversas as ações por improbidade administrativa tramitando no País. Os dados podem ser coletados através do site do Conselho Nacional de Justiça, órgão fiscalizador do Poder Judiciário. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros. Acesso em 17.02.2021.


      




      

        4 Entretanto, sejamos enfáticos, há diversos servidores comissionados que entram no serviço público por indicação política e que são comprometidos, competentes e zelosos com o cargo que exercem.


      




      

        5 O nepotismo é, inclusive, vedado. Vide enunciado 13, da súmula vinculante do STF, aprovada em 21 de Agosto de 2008: “A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor, da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.” (grifamos).


      




      

        6 Sempre que utilizamos a expressão violência moral é como sinônimo de assédio moral, pois este é um tipo de violência psicológica.
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